PROJETO DE LEI Nº 3.821, DE 1º DE JULHO DE 2014

Estabelece normas suplementares referentes à declaração de inidoneidade.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:

Art.1º A sociedade empresária ou simples cujos sócios pertençam também aos quadros societários de outra sociedade declarada inidônea para licitar ou contratar com as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, fica impedida de contratar com a administração pública direta, autárquica e fundacionais de Timóteo.

§ 1º Excetua-se da proibição prevista neste artigo, outra sociedade que tenha objeto social distinto da  declarada inidônea.

§ 2º A proibição de contratação se dará;

I -  enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

II - até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º  Esta Lei entrará em vigor no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Sala das Sessões, 1º de julho de 2014

Adriano Alvarenga

Vereador

JUSTIFICATIVA

Dispõe a Constituição Federal da República que compete privativamente à União de legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, segundo o inciso XXVII do art. 22. Assim sendo, sem sentido contrário, cabe ao Município legislar sobre normas locais e suplementares à legislação federal, nos termos dos incisos I e II do art. 30 da Carta Constitucional.

Com efeito, há previsão legal geral e nem suplementar sobre o tratamento dado aos sócios de pessoas jurídicas, sociedade simples ou empresária, quando estas são declaradas inidôneas para licitar ou contratar para a Administração Pública, na forma do inciso IV do art. 87 da Lei nº 8666 de 21 de junho de 1993, bem como as novas sociedades constituídas pelos mesmos sócios e com os mesmos objetivos sociais.

Noutros termos, o que se objetiva com este projeto de lei é impedir que empreendedores, cujas sociedades foram declaradas inidôneas, burlem a lei constituindo outra sociedade e novamente fornecendo bens ou prestando  serviços à Administração Pública.

Como é cediço, trata-se de expediente ardiloso que visa não apenas prejudicar  o erário,mas ainda as outras licitantes idôneas e, principalmente, o trabalhador.  Destaca-se a problemática do cidadão empregado, pois estes são vítimas de sociedades e de sócios que simplesmente renegam o pagamento de direitos trabalhistas e previdenciários e desloca esse ônus financeiro para a Administração.

Trata-se, de um cenário que somente pode ser coibido, com a extensão da proibição de licitar também para outras sociedades nos quais haja o mesmo quadro societário.

Noutro giro, considerando a alçada legislativa municipal em consonância à separação de poderes e competência na federação, cabe apenas ao Município legislar sobre a matéria em ordem administrativa interna na forma que ora se apresenta.

Diante  deste   cenário,  a   Câmara   Municipal  de   Timóteo  não   pode  quedar   inerte.  Destarte, 

apresenta-se o presente projeto de lei o qual estou certo do apoio dos demais pares.

Sala das Sessões, 1º de julho de 2014

Adriano Alvarenga
Vereador
